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Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial
CMPIR – Londrina Pr
Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 
Local:  Formato virtual  Plataforma Google Meet
Data: 13 de julho de 2021.
Horário: 19h00 (1ª chamada) – 19h15 (2ª chamada).

Em 13 de julho de 2021, às 19:00 horas em primeira chamada e 19:15 horas em segunda chamada realizou-se a reunião ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial (formato virtual – plataforma Meet), para discutir a seguinte pauta:  1 – Leitura e aprovação das atas anteriores; 2 – Atualização das Comissões; 3 – Atividades do Julho das Pretas; 4 – Organização das Ações do julgamento de Matheus Evangelista; 5- Informes.
[bookmark: _GoBack]A presidenta do CMPIR deu início a reunião seguindo o indicativo de pauta, tendo como primeiro ponto a tratar a leitura da ata, que foi adiada, mediante sugestão e por concordância dos presentes e será encaminhada por meio do Grupo de WhatsApp para conhecimento, leitura e posterior aprovação. Em seguida, a presidenta do Conselho, atendendo sugestão da conselheira Fátima, propôs a inversão de pauta para acolhimento dos convidados para a reunião. Com o acordo do pleno a pauta foi modificada para que dois temas fossem incluídos na pauta do dia. 1. A contribuição da professora Erika Dmitruck, da Universidade Estadual de Londrina, convidada para contribuir no caso de racismo institucional da Praça do Jardim Igapó, denunciado pela conselheira Teresa Mendes; 2 -  Apoio ao Movimento Londrina, representado pela Francesca Amaral. Com a palavra a convidada Dra. Erika Dmitruck, relatou as informações sobre possíveis violações de direitos humanos, no caso da Praça do Jardim Igapó em Londrina, relacionado à conselheira Teresa Mendes. Expôs o que entende como as duas linhas possíveis de argumentação; uma que está relacionada aos direitos coletivos, que tem a ver com a memória e cultura do local e uma outra que tem relação com as possíveis violações de direitos individuais na pessoa da Teresa Mendes, moradora do local, no tocante aos possíveis crimes que ela sofreu. Comentando o fato as conselheiras, Fátima Beraldo e Maria Eugênia falam da importância da recuperação da ata de reunião ocorrida no Ministério Público que abordou o assunto. A presidenta Fiama, salienta a possibilidade de mudança no encaminhamento da promotoria responsável. O conselheiro Eric informa que todos os documentos, foram scaneados e encaminhados para a comissão formada por conselheiros do CMPIR, que são profissionais do Direito, instituída, especificamente, para condução do assunto. Dando seuência, a professora Erika, destaca a possibilidade de medidas que poderiam  ser tomadas pelos organismos oficiais, a exemplo de: projetos de recuperação da memória coletiva do local,  acesso à praça enquanto espaço público e, também, identificar o que afeta a pessoa da Teresa enquanto mulher negra, assim como a verificação dos bens jurídicos que envolvem o caso. O militante Robsmar informou que participou de alguns eventos na praça em debate e,  ressalta a importância do uso do espaço público pela população. Maria Eugênia enfatiza, também, as duas linhas que podem orientar a discussão, a primeira do aspecto coletivo e a segunda do ponto de vista da violação dos direitos individuais e também do racismo institucional no decorrer do processo. A presidenta Fiama fala que mudou a promotoria, que recentemente o caso foi transferido da promotoria dos direitos coletivos para a promotoria de violência contra a mulher. A Profª Erika sugestiona para o CMPIR fazer uma manifestação junto ao processo enviado para a promotoria de enfrentamento a violência contra a mulher, quanto ao agravante de racismo, já que à época, quando a conselheira Teresa Mendes foi a Prefeitura informar as construções irregulares, na praça, foi impedida de exercer seus diretos, deixando explícito o racimo institucional no tratamento por ser mulher e negra. Fato para o qual há testemunhas para comprovar. Comentou, ainda, que considera a aceleração da obra irregular na praça, um vício jurídico que não se desfaz, como o modus operandi do poder político na região. A profª  ressaltou, ainda, a importância do acompanhamento do processo no Ministério Público. Encerrando o ponto de pauta, a Profª Erika sugestionou ao CMPIR, a atualização do andamento do processo e posicionamento documentado para o Ministério Público. 2 – Quanto ao Movimento Popular Contra a Corrupção: Por Amor a Londrina - Francesca Amaral, informa que a finalidade da participação é solicitar o apoio do CMPIR, assim como já feito junto a outros Conselhos, para apresentação do projeto de lei referente ao uso obrigatório de câmera, áudio e vídeo, nas abordagens da Guarda Municipal de Londrina que, também, se encontra em  articulação com a Câmara Municipal de Londrina para outros encaminhamentos. O convidado, Auber Silva Pereira, fez uso da palavra para reforçar importância do apoio ao projeto e fala que o Movimento Popular Contra a Corrupção: Por Amor a Londrina está articulando com os vários Conselhos Municipais para proposição do projeto e de vários outros assuntos como: a violência policial e social na cidade, as questões de falta de habitação, segurança alimentar, transparência pública e controle social. Comentou que no caso de Londrina, o projeto prevê a aquisição inicial de 50 equipamentos para uso da Guarda Municipal e que no caso da Polícia Militar e Civil o trâmite e as articulações devem ser feitas no âmbito Estadual e na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Francesca e Auber, informaram ainda que os estudos mostram a diminuição da violência nas cidades em que foram instalados os equipamentos e no caso, aqui de Londrina, a intenção é que os equipamentos sejam instalados, nas fardas, nas viaturas, nas motocicletas e bicicletas usadas pelos guardas. Destacou que a violência é grande e não se combate com violência, mas sim com a regulamentação dos poderes. Em seguida, Fátima agradece as informações e soma na articulação informando sobre a proposta,  em curso, da Gestão Municipal de Promoção da Igualdade Racial de criação de um Núcleo de Apoio Jurídico em parceria com a Universidade Estadual de Londrina por meio do EAAJ – Escritório de Aplicação de Assuntos Jurídicos, que está sendo discutido com a Profª Luciana Neves e, envolve, Departamento de Psicologia da UEL,  CMPIR,  Comissão de Igualdade Racial da OAB – Londrina, para atendimento jurídico e psicológico das vítimas de violência e racismo institucional causados pelas instituições públicas de Londrina e sociedade em geral. Auber agradece as informações, salienta a importância do projeto e articulação com o EAAJ – UEL e que vai convidar a Sociedade Rural e a Associação Comercial de Londrina para somar no apoio ao projeto. Francesca falou sobre a importância da transparência nas ações públicas e que o projeto é uma ferramenta de combate a violência. Robsmar expõe a construção do Projeto Quilombo Urbano e se dispõe na articulação por se- tratar de um projeto de conscientização e formação para igualdade racial. Fátima, informou, ainda, que a proposta envolve etapas como o ciclo da denúncia, da formação e do acolhimento. Todos os presentes do CMPIR concordaram quanto ao apoio. 3 - Atualização sobre as comissões do Conselho. A conselheira Fátima repassa os informes da comissão das atividades do Julho das Pretas que está em construção e será uma atividade não presencial em parceria com a Plenária de Mulheres Negras, com data provável para dia 24.07.2021, alusivo ao dia 25.07.2021 – Dia Internacional da Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha . Fiama e Maria Eugênia lembram que a intenção era promover uma homenagem com a produção de vídeo com a temática envolvendo a personalidade da mulher negra Dona Vilma – Yá Mukumbi. Fátima, aproveita para informar que o tema nacional do Júlio das Pretas esse ano é “Mulheres Negras Movendo as estruturas – Para o Brasil genocida, as Mulheres Negras tem a solução”. Referiu-se, ainda, quanto a importância de avançar no debate referente ao percentual de 10% para 20%, relativo às cotas de ingresso no serviço público municipal, de maneira a equiparar com a proposta nacional. Salienta ainda a necessidade da criação de um canal de comunicação, uma ouvidoria para ações afirmativas e denúncias de racismo no Município. Dando sequência,  informa sobre as articulações que estão acontecendo na comissão da saúde do CMDM – Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres – Londrina Pr, com vistas a construção de um protocolo de atendimento na maternidade pública municipal para as gestantes indígenas e demais mulheres , a exemplo, de negras e ciganas a fim de prevenir as múltiplas opressões e violências que caracterizam o racismo institucional, que as acomete. Informa, também, a importante conquista com as cotas para negros, indígenas e pessoas com deficiência na pós-graduação e os encaminhamentos para a construção de cotas para estudantes trans e para os concursos públicos na UEL. Fiama coloca que na reunião do CEPE-UEL (Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão) sentiu falta de uma representação do CMPIR enquanto representante do Movimento Negro de Londrina. Maria Eugênia, ressalta que o CMPIR poderia ter participado, já que participaram representantes de outras instituições e que a aplicação das cotas é diferente em cargos do alto escalação e do baixo escalão dos funcionários da UEL, Prefeitura entre outras tantas instituições públicas. Beatriz Batista ressalta, também, a importância da inclusão de pessoas cegas e surdas nas cotas para concursos públicos. Fátima comenta que a necessidade de aprimorar a relação entre UEL  e Movimento Negro e sugere ao Conselho fazer um documento para promover maior articulação com a universidade. Maria Eugênia fala que o CEPE é constituído em sua maioria por pessoas brancas e é necessário a inserção da população negra também nos escalões e nos cargos de gestão da universidade e por isso também a necessidade de reformulação do CEPE. Beatriz e Fátima entendem a necessidade de formação e atualização dos procedimentos das comissões de homologação de cotas raciais para ingresso de estudantes na UEL e sugerem agendamento de reunião do CMPIR com a PROGRAD-UEL a fim de revisar e reformular os procedimentos das comissões de homologações das cotas. Informes: Fátima informa que as reuniões do GT – de Combate ao Racismo, coordenada pelo Ministério Público, ocorrerá, sempre, às segundas sextas-feiras do mês, das 10:00 às 12:00, da manhã, no formato virtual, por enquanto. Nada mais havendo, eu Eric C. de Mari, vice-secretário interino lavrei a presente ata.
